
LEI Nº 8795 DE 17 DE ABRIL DE 2020

20.04.2020

Por: Correa e Lopes

Estado do RJ disciplina a sujeição passiva nas hipóteses de operações com bens e mercadorias digitais e
não digitais e de prestações de serviço de comunicação realizadas por pessoa jurídica detentora de site ou
plataforma eletrônica.

São contribuintes do imposto:

Pessoa jurídica detentora de site ou de plataforma eletrônica que realize a venda ou a disponibilização, ainda
que por intermédio de pagamento periódico, de bens e mercadorias digitais mediante transferência eletrônica
de dados;

Pessoa  jurídica  detentora  de  site  ou  de  plataforma  eletrônica  que  realize  prestação  de  serviço  de
comunicação, ainda que por intermédio de pagamento periódico.

O importador ou qualquer pessoa, física ou jurídica, de direito público ou privado, que promova importação de
mercadoria  ou  bem do  exterior,  qualquer  que  seja  sua  finalidade  São responsáveis  pelo  pagamento  do
imposto:

a) a pessoa jurídica detentora de site ou de plataforma eletrônica que realize a oferta, ou entrega por meio de
transerência  eletrônica de  dados,  em razão de contrato  firmado com o comercializador  ou  prestador  de
serviço de comunicação, caso também operacionalize a transação financeira;

b) o intermediador financeiro, inclusive a administradora de cartão de crédito ou de outro meio de pagamento,
caso a pessoa jurídica detentora de site ou de plataforma eletrônica apenas realize a oferta ou entrega por
meio de transferência eletrônica de dados;

c) o adquirente do bem ou mercadoria digital, na hipótese de o contribuinte ou os responsáveis descritos nas
alíneas “a” e “b” não serem inscritos no Estado do Rio de Janeiro;

d) a administradora de cartão de crédito ou débito ou a intermediadora financeira responsável pelo câmbio,
nas operações de importação.

IX  -  nas  operações  com mercadorias  não  digitais  o  proprietário  ou  possuidor  de  site  ou  de  plataforma
eletrônica  que  realize  a  oferta,  captação  de  clientes  ou  venda,  em  razão  de  contrato  firmado  com  o
comercializador, quando operacionalizar a transação financeira e o acompanhamento do pedido, sem que
seja emitida nota fiscal obrigatória.”

Clique aqui e confira na íntegra a Lei nº 8795
Fonte: DOE

Visite nosso site www.correaelopes.com.br, 
Entre em contato conosco através dos telefones (21) 2292-9071 (21) 2215-5265 (21) 2524-5294 

e pelo nosso e-mal: contato@correaelopes.com.br 
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